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   PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 

OBJETO 

O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES, 

DESTINADOS AO DISPENSÁRIO PADRE JOSÉ MARIA 

FERNANDES COLLAÇO, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

PORCIÚNCULA/RJ, conforme especificações constantes no 

Termo de Referência e anexos do Edital. 

  

                     SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME 

 

DATA: 14/10/2026 HORÁRIO: 09H 

DATA DO INÍCIO DE 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 

11/09/2026 

DATA DO FIM DE RECEBIMENTO DE 

PROPOSTAS: 14/10/2026 as 08:59H 

A participação neste Pregão Eletrônico ocorrerá exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico e digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da 

proposta inicial de preços, a partir da data da liberação do Edital até o horário da abertura 

da sessão pública. 

 

 

ENDEREÇO 

ELETRÔNICO 

ATENÇÃO 

Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO devem ser anexados 

EXCLUSIVAMENTE no Licitanet (https://licitanet.com.br/) 

  

CONTATO DO 

PRESIDENTE 

DA COMISSÃO/ 

AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO 

Comissão Permanente de Licitação 

Endereço: Rua César Vieira, nº 105, Centro, Porciúncula/RJ, CEP: 

28390-000 

E-mail: pregao@porciuncula.rj.gov.br 

  

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM 

  

MODO DE 

DISPUTA 
ABERTO  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 

Processo Administrativo nº 04.705/2026 

O MUNICÍPIO DE PORCIÚNCULA, inscrito no CNPJ sob nº 28.920.999/0001-06, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua Schuwartz Vieira, 

s/nº, Centro, Porciúncula/RJ, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei 

Federal nº 14.133/2021, pelo critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, 

observadas as condições estabelecidas neste Edital e na legislação aplicável. 

O atendimento ao público ocorrerá de segunda a sexta-feira, das 12h às 17h, exceto nos 

feriados nacionais, estaduais do Estado do Rio de Janeiro e municipais de Porciúncula. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS PERMANENTES, DESTINADOS AO DISPENSÁRIO PADRE 

JOSÉ MARIA FERNANDES COLLAÇO, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE PORCIÚNCULA/RJ, conforme especificações, quantitativos e 

demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto da licitação e que estejam previamente credenciados na 

plataforma eletrônica LICITANET, utilizada para a realização do Pregão Eletrônico, 

nos termos deste Edital. 

2.2. A participação na licitação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos, devendo os licitantes manter 

atualizados seus dados cadastrais junto à plataforma eletrônica utilizada. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
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provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

informados no sistema eletrônico e mantê-los atualizados, devendo proceder 

imediatamente à correção ou à alteração dos registros sempre que identificar 

incorreções ou dados desatualizados. 

2.4.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação do 

licitante, caso as informações incorretas ou desatualizadas comprometam a análise da 

habilitação ou da proposta. 

2.5. O registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

quando existente, poderá ser utilizado de forma complementar, exclusivamente para fins 

de consulta e comprovação de documentos de habilitação, não sendo condição 

obrigatória para participação no certame. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123 de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem os itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O valor estimado para a presente contratação é de R$ 136.902,93 (Cento e trinta e 

seis mil e novecentos e dois reais e noventa e três centavos), conforme apuração 

realizada pela Administração, mediante pesquisa de preços e análise comparativa de 

mercado, nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. O orçamento estimado integra o Processo Administrativo nº 04.705/2026 e 

encontra-se disponível para consulta pelos órgãos de controle interno e externo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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podendo ser franqueado aos interessados na forma da legislação vigente, não se 

aplicando ao presente certame o regime de orçamento sigiloso previsto no art. 24, § 3º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação 

orçamentária vinculada ao Fundo Municipal de Assistência Social, conforme a seguinte 

classificação orçamentária: 

 Unidade Orçamentária (UO): Fundo Municipal de Assistência Social;  

 Programa de Trabalho (PT): 08.244.0059.2474.2474;  

 Fonte de Recursos (FR): 660;  

 Natureza da Despesa (ND): 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente.  

3.4. A presente contratação será custeada com recursos oriundos de Emenda Parlamentar, 

destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para atender ao 

Dispensário Padre José Maria Fernandes Collaço, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social do Município de Porciúncula/RJ, conforme as condições 

estabelecidas no Termo de Referência e nos demais documentos que integram o Processo 

Administrativo.  

3.5. A execução da contratação ficará condicionada à disponibilidade orçamentária e 

financeira, observadas as disposições da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

4. DA HABILITAÇÃO 

Para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá apresentar a documentação de 

habilitação exclusivamente por meio da plataforma Licitanet, em arquivos legíveis, 

completos e atualizados. 

A habilitação será composta pelos seguintes documentos, divididos por categoria: 

4.1. Habilitação Jurídica 

– Registro comercial, no caso de empresa individual. 
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– Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com 

alterações posteriores, se houver. 

– Documentos de eleição ou nomeação dos administradores, quando aplicável. 

– Procuração, quando o representante não for sócio/administrador. 

4.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

– Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal (RFB + PGFN). 

– Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual. 

– Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal. 

– Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

– Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

4.3. Regularidade Econômico-Financeira 

– Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor do domicílio da licitante. 

– Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados conforme legislação pertinente, podendo ser substituído pelo 

balanço de abertura para empresas recém-constituídas. 

4.4. Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o 

fornecimento anterior de equipamentos e materiais permanentes compatíveis, em 

características e grau de complexidade, com os objetos desta contratação, demonstrando 

a execução satisfatória do fornecimento. 
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b) Declaração formal da licitante, assinada por seu representante legal, atestando que os 

produtos ofertados atendem integralmente às especificações técnicas, padrões de 

qualidade, requisitos de desempenho e demais condições estabelecidas no Termo de 

Referência (Anexo I), bem como às normas técnicas e regulamentares aplicáveis aos 

respectivos produtos. 

c) Para os itens sujeitos a regulamentação específica, deverá ser apresentada, quando 

exigida pela legislação vigente, a comprovação de registro, cadastro, certificação, 

homologação ou autorização perante o órgão competente, conforme a natureza do 

produto, inclusive junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando 

aplicável. 

d) Quando exigido no Termo de Referência ou no edital, a licitante provisoriamente 

vencedora deverá apresentar catálogos, fichas técnicas, manuais ou documentos 

equivalentes emitidos pelo fabricante, aptos a comprovar o atendimento às 

especificações técnicas exigidas para o respectivo item. 

Essa versão fica mais adequada ao Pregão 029/2026, porque o objeto envolve móveis, 

ar-condicionado, televisão, projetor, notebook e equipamentos de áudio, e não apenas 

equipamentos de saúde. 

4.5. Documentos Complementares Obrigatórios 

– Declaração de enquadramento como ME/EPP, se for o caso, nos termos da LC 

123/2006. 

– Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação. 

– Declaração mínima de que a licitante observa as normas relativas ao trabalho de 

menores (art. 7º, XXXIII, CF). 

– Declaração de cumprimento ao disposto no Edital. 

4.6. Forma de Apresentação dos Anexos 
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4.6.1. A licitante poderá apresentar um único arquivo PDF consolidado, desde que cada 

documento esteja: 

a) nomeado claramente; 

b) organizado na ordem dos anexos acima; 

c) legível e completo; 

d) válido na data de abertura da sessão. 

4.6.2. A falta de organização não causará inabilitação, desde que todos os documentos 

obrigatórios estejam presentes e válidos. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor expresso em Reais (R$). 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada 

será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, 

comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da 

Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) 

meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de 

Referência; 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização 

pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 

o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. Somente serão admitidos lances com valor inferior ao último lance registrado na 

plataforma eletrônica, aplicando-se essa regra tanto aos lances intermediários quanto ao lance 

que venha a representar a melhor oferta. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 



 

R u a C é s a r V i e i r a ,  1 0 5  -  C e n t r o  -  T e l  2 2  3 8 4 2  1 3 8 8  –  C e p .  2 8  3 9 0 - 0 0 0  -  P o r c i ú n c u l a - R J 
e - m a i l : p r e g ã o @ p o r c i u n c u l a . r j . g o v . b r – s i t e o f i c i a l : w w w . p o r c i u n c u l a . r j . g o v . b r 

                                                                                                                                                                                                                                                                                        

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de 

preferência e dos critérios de desempate previstos neste Edital, quando cabíveis. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.18. Ao final da fase de lances, a aplicação de margem de preferência somente ocorrerá 

quando expressamente prevista em ato normativo específico, nos termos do art. 26 da 

Lei nº 14.133/2021, desde que compatível com o objeto da contratação. 

6.18.1. Existindo margem de preferência normal ou adicional devidamente 

regulamentada e aplicável ao objeto licitado, e caso a proposta de menor preço não 

contemple produto ou serviço abrangido por tal margem, o sistema eletrônico indicará 

automaticamente as propostas que façam jus ao benefício, observada a ordem de 

classificação, para fins de análise e aceitação pelo Pregoeiro. 

6.18.2. Nas hipóteses previstas no subitem anterior, a proposta beneficiada pela 

aplicação da margem de preferência normal ou adicional, conforme o caso, será 

considerada a proposta classificada em primeiro lugar, respeitadas as disposições legais 

e regulamentares aplicáveis. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a 

contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 

2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas 

poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 

8538, de 2015). 

6.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela 

fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de 

preferência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

6.19.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

6.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023; 

6.21.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 

12.304, de 2024. 

6.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.22.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

6.22.2. empresas brasileiras; 

6.22.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.22.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 

licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 

serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, 

o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.24.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.24.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, da legislação correlata e do 

item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à inexistência de sanção que impeça a 

participação na licitação ou a futura contratação, mediante consultas aos cadastros 

oficiais disponíveis. 

7.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, quando 

existente, para fins de consulta complementar. 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 
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7.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992 , 

também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se 

houver, por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.4.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 

preferência, o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

7.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer 

jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins 

de nova aplicação da margem de preferência. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de 

Referência. 

7.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada 

após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

7.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, contratação semi-integrada ou contratação integrada, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado. 

7.9.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida 

pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 

exequibilidade; 

7.11.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 

nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.11.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas 

as condições para a justa remuneração do serviço. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta . A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor , no prazo indicado 

pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
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7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida 

pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou 

distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.15. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 

Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência. 
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Paragráfo único. As disposições constantes deste Edital e de seus anexos que façam 

referência a empreitada, Bonificações e Despesas Indiretas – BDI, encargos sociais, 

produtividade, planilhas de custos e formação de preços, bem como demais regras 

típicas de obras ou serviços de engenharia, não se aplicam ao presente certame, 

considerando que o objeto desta licitação consiste exclusivamente no fornecimento de 

bens comuns, qual seja, a equipamentos e/ou material permanente. 

Eventuais menções a regimes de execução, metodologias de custos ou critérios próprios 

de obras e serviços de engenharia deverão ser desconsideradas para todos os efeitos, não 

produzindo qualquer impacto na formulação das propostas, no julgamento, na execução 

contratual ou no pagamento, prevalecendo, em qualquer hipótese, as regras específicas 

aplicáveis ao fornecimento de bens. 

 8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A verificação da habilitação poderá ser realizada por meio de consultas a cadastros 

oficiais disponíveis, inclusive ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

– SICAF, quando existente, exclusivamente em relação aos documentos por ele 

abrangidos, sem prejuízo da análise da documentação apresentada pelo licitante por 

meio da plataforma eletrônica utilizada no certame. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
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8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

8.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.12.1, poderá 

ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos 

documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos 

documentos já apresentados pelos licitantes, no prazo de até 2 (duas) horas, 

exclusivamente para: 

8.14.1. aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos 

existentes à época da abertura do certame; 
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8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 

unilateralmente pelo licitante; 

8.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório 

expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 

pública. 

8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 

oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 

o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 
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9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 

digitalmente em até dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de dias úteis para resposta após 

recebimento da notificação pela Administração. 

9.4. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação 

de que o adjudicatário mantém todas as condições de habilitação e contratação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser preservadas durante toda a vigência 

contratual. 

9.6.1. A perda superveniente das condições de habilitação poderá ensejar a não 

celebração do contrato ou, se já celebrado, a sua rescisão, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10. DOS RECURSOS 

 10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico 
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 11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.6. fraudar a licitação; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0.5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 

e 11.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 

itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
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da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações 

serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 

comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 

Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

 12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 
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12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.porciuncula.rj.gov.br  

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA DE HABILITAÇÃO 

Porciúncula-RJ, 09 de setembro de 2026 

 

Mirela Neta Nunes Gonçalves Luciano 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

DFD nº 52/2026 

PROC ADM 04.705/2026 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 - Este TERMO DE REFERÊNCIA reúne o conjunto de informações necessárias e 

as condições mínimas exigíveis para a  aquisição de equipamentos e materiais 

permanentes através da Secretaria Municipal de desenvolvimento Social, visando 

atender ao DISPENSÁRIO PADRE JOSÉ MARIA FERNANDES COLLAÇO, 

CNPJ. nº 30.412.936/0001-90, referente a transferência de recursos pelo Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social,  oriundos da Emenda Parlamentar nº 

202539420004,  Programação nº 330410220250003 na modalidade fundo a fundo,  

destinados a despesas de INVESTIMENTO (GND 4) para o atendimento da referida 

entidade a ser beneficiada, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento.  

1.2.- Definição da natureza do Bem 

1.2.1.- Os bens contemplados neste Termo de Referência possuem padrões de 

desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais no mercado. 

1.2.2- Este termo de referência se aplica exclusivamente às contratações de bens 

classificáveis como comuns, nos termos da definição constante no inciso XIII do art. 6º 

da lei 14.133/2021. 

1.3- Identificação dos itens, quantidades e unidades. 

item Especificação Unidade Quantidade V unit V total 

01 

Mesa professor FNDE 1,20x60, tampo e 

frontal em MDF 15 mm cinza cristal, estrutura 

em tubo 11/2", tubo oblongo com curva em 

tubo 11/4", sapatas em polipropileno cinza, 

pintura eletrostática cinza. 

Obs: Não acompanha cadeira 

 

 

 

UN. 

 

 

08 
448,00 3.584,00 

02 

Mesa reunião retangular 1,80x90 prime pé 

em aço L 1800 x p 900 x a 740 Mdp bp 25 

mm estrutura Mdp-bp 25mm fita de borda 

1mm estrutura em aço carbono pintura epóxi 

preta sapatas niveladoras 

Obs: não acompanha cadeira 

 

UN. 01 884,08 884,08 

03 

Cadeira ergo sec. Fixa com estofado Preto 

a) Base 

A estrutura é composta de tubos de aço, sendo 

os pés fabricados em tubos 

UN. 26 240,00 6.240,00 
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oblongos de 16 x 30 mm com 1,2 mm de 

espessura e os suportes do assento e 

encosto fabricados em tubos de mesma 

dimensão com 1,5 mm de espessura, 

soldados a travessas horizontais de tubos de 

22,22 mm de diâmetro com 1,2 mm de 

espessura pelo processo de soldagem MIG, 

formando um conjunto estrutural 

empilhável em até dez unidades. Para dar 

acabamento nas pontas dos tubos dos 

pés e travessas, a estrutura recebe ponteiras 

plásticas injetadas em polipropileno. 

A cadeira também apresenta como opcional a 

ponteira connect, um acoplamento 

do tipo “macho e fêmea”, encaixada às 

extremidades laterais das travessas da 

cadeira, servindo para conectar uma cadeira à 

outra quando colocadas lado a lado. 

As ponteiras são injetadas em polipropileno. 

Toda a estrutura recebe uma proteção de 

preparação de superfície metálica em 

nano cerâmica, e revestimento eletroestático 

epóxi em pó ou cromagem por 

deposição eletrolítica, que garante proteção e 

maior vida útil ao produto. b) Assento 

O assento é fabricado em polipropileno 

injetado, moldado anatomicamente com 

acabamento texturizado e possui aberturas 

para ventilação. Suas dimensões são de 

aproximadamente 465 mm de largura, 415 mm 

de profundidade e aproximadamente 

5 mm de espessura de parede. Possui também 

a borda frontal arredondada. 

O assento apresenta como opcional alma 

estofada com espuma injetada, com 

espessura de aproximadamente 20 mm e 

densidade controlada de 26 kg/m3, 

podendo ocorrer variações na ordem de +/- 

10%. c) Encosto 

O encosto é inteiriço, com aberturas para 

ventilação, fabricado em polipropileno 

injetado, moldado anatomicamente com 

acabamento texturizado, com dimensões de 

460 mm de largura por 335 mm de altura, com 

espessura média de parede de 4 mm 

e cantos arredondados. A peça une-se a 

estrutura por meio de suas cavidades 

posteriores, que se encaixam na estrutura 

metálica, travada por pinos injetados em 

polipropileno na cor do encosto, dispensando a 

presença de rebites ou parafusos. 

O encosto apresenta como opcional alma 

estofada com espuma laminada, com 

espessura de aproximadamente 20 mm e 

densidade controlada de 28 kg/m3, 

podendo ocorrer variações na ordem de +/- 

10%. 

 

04 Conjunto (mesa/ cadeira) aluno adulto UN. 30 490,00 14.700,00 
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Padrão FNDE. Conjunto individual para 

aluno com altura de 1,59 a 1,88 modelo FNDE 

Cja 06, tampo da mesa em MDF 18 mm cinza 

cristal medindo 60 x 45 com fita de borda na 

cor azul, porta objeto em polipropileno cinza, 

sapatas em polipropileno azul, estrutura em 

tubo de aço 11/2" nos pés, tubo de 11/4" em 

curva para apoio do tampo, travessas verticais 

em tubo oblongo 58 x 29. 

Cadeira com estrutura em tubo 3/4 na Chapa 

18, assento e encosto em polipropileno azul. 

Pintura eletrostática cinza texturizada. 

05 

 

Roupeiro 20 portas conhecido também como 

guarda roupa de aço é ideal para ambientes 

como vestiários, academias, supermercados, 

bancos, almoxarifados, escolas e hospitais, 

seja para o uso de colaborardes ou clientes. 

Possui pés com sapatas plásticas protetoras, 

opção de porta lisa, pitão para cadeado. 

-Altura: 1,96m 

-Largura: 1,23m 

-Profundidades: 0,36m 

-20 portas 

-Altura portas: 0,34m 

-Largura portas: 0,27m 

-A pintura dos produtos é feita por meio da 

técnica eletrostática, com tratamento 

anticorrosão uniforme e resistente. 

 

 

UN. 

 

05 
1.448,99 7.244,95 

06 

Armário de aço 1,94 x 0,90- Ideal para 

organização de pastas, documentos e objetos 

diversos. É também uma ótima pedida para ser 

usado no ambiente domiciliar, seja na cozinha, 

lavanderia ou home office. Possui um total de 

4 bandejas, sendo 3 destas com posição 

regulável, fechadura conjugada opcional e pés 

com sapatas plásticas protetoras. A pintura dos 

produtos é feita por meio da técnica 

eletrostática, com tratamento anticorrosão 

uniforme e resistente. 

Altura: 1,94m 

Largura:  0,90m 

Profundidade: 0,40m 30kg por bandeja 

 

UN. 04 869,00 3.476,00 

07 

Mesa pratica 30mm medida 1,50x1,30m 
com apoio e 2 gavetas fixas 

Tampo: Produzido com chapa MDP 15mm e 

encabeçamento MDP 15mm, coladas e 

grampeadas, totalizando 30mm com 

acabamento PVC 1mm 

saia Chapa MDP 15mm 

pé Produzido com chapa MDP 15mm e 

encabeçamento MDP 15mm, coladas e 

grampeadas, totalizando 30mm com 

acabamento PVC 0,45mm 

Frente da gaveta Chapa MDP 15mm com 

acabamento em PVC 0,45mm 

UN. 02 890,00 1.780,00 
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08 

Ar- Condicionado teto inverter 36.000 

BTUs  220V Monofásico 

-Linha: Inverter Connect 

-Tipo: Split Teto 

-Tecnologia do Compressor: Inverter 

(Velocidade Variável) 

-Capacidade de Refrigeração: 36.000 BTUs 

-Capacidade da Unidade Externa: 36.000 

BTUs 

-Unidades Internas: 1 Unidade (Evaporadora) 

-Tamanho do Ambiente: Ideal para grandes 

estabelecimentos comerciais e salas amplas 

-Ciclo: Frio 

-Modos de Operação: Resfriamento, 

Desumidificação e Ventilação 

-Conectividade: Wi-Fi Nativa (App 

SmartHome), compatível com Google 

Assistant e Alexa 

-Vazão de Ar: Alta performance (4 

velocidades: baixa, média, alta e automática) 

-Tipo de Gás Refrigerante: R-32 (Ecológico, 

atóxico e sustentável) 

-Nível de Ruído: Baixo (Operação silenciosa 

com ventilador de alta tecnologia) 

-Material da Serpentina: Cobre com proteção 

Gold Fin (Resistência à oxidação e corrosão) 

-Comprimento Máximo da Tubulação 

-Conforme bitolas: Líquida 3/8" / Sucção 5/8" 

-Voltagem: 220V 

-Consumo Aproximado de Energia: 4971 

Watts/mês 

-Eficiência Energética: Classe A (Selo 

PROCEL) / IDRS: 5.50 

-Cor: Branco 

-Certificado Homologado pela Anatel Número 

11641-20-09311 (Módulo EU-SK105) 

-Certificado Homologado pelo Inmetro 

Número 

005315/2023 

-Peso do Produto: Unidade Interna: 28,7 kg / 

Unidade Externa: 42 kg 

-Peso do Produto com Embalagem: Unidade 

Interna: 33,1 kg / Unidade Externa: 46 kg 

-Dimensões do Produto: Interna: 23,0 x 121 x 

70 cm / Externa: 76 x 57,2 x 57,2 cm (AxLxP) 

-Dimensões do Produto com Embalagem 

Interna: 33,1 x 128 x 80 cm / Externa: 88,8 x 

59,4 x 59,4 cm (AxLxP) 

Conteúdo da Embalagem: 1 Unidade Interna, 

1 Unidade Externa, 1 Controle Remoto com 

Backlight e Manuais 

Obs.: Similar ao modelo/ ou marca: 

38CCVE36515MM / 42ZQVE36M5- Midea 

 

UN. 06 8.000,00 48.000,00 

09 

Smart TV 50" 4K Ultra HD 50UA8550PSA 

webOS 25 AI Processor 4K Gen8 com Alexa 

3 HDMI 

-Polegadas: 50" 

UN. 07 2.150,00 15.050,00 
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-Resolução: 4K Ultra HD (3840x2160) 

-Tipo: Smart 

-Taxa de Atualização da Tela: 60Hz 

-Sistema Operacional: webOS 25 

-Conectividade: Wi-Fi e Bluetooth 

-Conexões: 3 HDMI 2.0, 1 USB e Saída 

Óptica -Digital 

-Processador: α7 AI Processor 4K Gen8 

-Controle Remoto: MR 25Y 

-Assistente Virtual: Alexa 

-Voltagem: Bivolt 

-Consumo Aproximado de Energia: Abaixo de 

0.5W (em stand by) 

-Cor da Base: Preto 

-Cor da Borda: Preto 

-Padrão de Furação: VESA 200x200mm 

-Ano de Lançamento: 2025 

-Certificado Homologado pela Anatel 

Número: 15652-20-01961 

-Peso do Produto: Com pés: 9,5kg 

-Peso do Produto com Embalagem: 11,8kg 

-Dimensões do Produto: Com pés: Largura 

112,2cm Altura 71,8cm Profundidade 23cm 

-Dimensões do Produto com Embalagem: 

Largura 121,5cm Altura 76cm Profundidade 

14,2cm 

-Conteúdo da Embalagem: 1 Smart TV, 1 

Controle Remoto (MR 25Y), Bases, 2 Pilhas 

AAA, Cabo de energia (Destacável) e Manual 

do Usuário 

-Recursos de Imagem:HDR10 / HLG, 4K 

Super Upscaling 

-Recursos de Áudio: 2.0 canais, α7 AI Sound 

Pro (Virtual 9.1.2 Upmix), Bluetooth Surround 

Ready (Até 2.1 canais) e AI Acoustic Tunning 

(requer Smart Magic) 

-Características: Design Slim 

Obs: Similar ao modelo/ marca: 

50UA8550PSA-LG 
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Max Mini projetor full HD Suporta 4K 3D 

1080P, Focagem Automática TOF, 2200 

ANSI, 20W*2, Projector de Microfone, 

Adequado para Home 

Theater/KTV/negócios/jogos/Powerpoint(Com 

suporte) 

-Características especiais: 3D integrado 

-Tecnologia de conectividade: Wi-Fi 

-Resolução nativa: 1920 x 1080 

-Resolução máxima da tela: 1920 x 1080Tipo 

de tela: DLP 

-Brilho: 2200 lm 

-Cor: Cinza Metálico 

-Potência: 72 watts 

-Tipo de controle: Controlo remoto 

-Dimensões do item C x L x A: 198C x 187L 

x 159A centímetros 

-Dispositivos compatíveis: Altifalante, 

Computador portátil, Consola de jogos, 

UN. 01 4.599,99 4.599,99 



 

R u a C é s a r V i e i r a ,  1 0 5  -  C e n t r o  -  T e l  2 2  3 8 4 2  1 3 8 8  –  C e p .  2 8  3 9 0 - 0 0 0  -  P o r c i ú n c u l a - R J 
e - m a i l : p r e g ã o @ p o r c i u n c u l a . r j . g o v . b r – s i t e o f i c i a l : w w w . p o r c i u n c u l a . r j . g o v . b r 

                                                                                                                                                                                                                                                                                        

Smartphone, Tablet 

-Tela Wifi: suporta smartphone Android e iOS 

OS e tablet wireless display para projetor 

- Alto-falantes estéreo potentes de 20 W*2 

integrados 

-Tamanho máxima da imagem: 500 Polegadas 

Potência da fonte de iluminação: 72 Watts 

Voltagem: 240 Volts 

Tamanho mínimo da imagem: 11 Polegadas 

Tecnologia de Aprimoramento da Qualidade 

da Imagem: HDR, MEMC 

Obs.: Similar ao modelo/ ou marca: R90Max 

with stand/ Byintek 
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Notebook 8GB RAM, 512GB SSD, Windows 

11 Home, Tela NanoEdge 15,6" FHD, Cool 

Silver 

-Processador: Intel Core i3 N305 1,8 GHz, 6 

MB Cache 

-Memória RAM: 8 GB (8 GB Onboard + 0 

GB Offboard) 

-Armazenamento: 512 GB SSD 

-Tela 15,60" LED-backlit Anti-Glare 

-Resolução da Tela: 1920x1080 

-Placa de Vídeo: Intel UHD Graphics 

-Clock de Memória: 3200 MHz 

-Wi-Fi 5 (802.11ac) (Dual band) 1*1 

-Tipo da Placa de vídeo: Integrada 

-Câmera Frontal: HD 

-Bluetooth 5,1 

-Áudio: Alto-falantes embutidos 

-Microfone embutido 

-Sistema Operacional: Windows 11 Home 

-Características:Especificações Militares US 

MIL-STD 810H 

-Tampa de privacidade para a Webcam 

Peso do Produto: 1,63 Kg 

-Dimensões: 36,03 cm X 23,25 cm X 1,79 ~ 

1,79 cm 

 

UN. 02 3.100,00 6.200,00 

12 

Teclado Arranjador 61 Teclas com Fonte 

Bivolt 

Alto Falantes: 2x 12cm 

Canções: 415 

Cor: Preto 

Dimensões da embalagem: 53.000 x 22.500 x 

110.000 CM 

Dimensões: 1004 x 134 x 410mm 

Display: LCD Colorido - 480 x 272 dots 

Peso: 8,1Kg 

Polifonia: 128 

Teclas: 61 

Obs.: Similar ao modelo: PSR-SX600 

UN. 02 3.900,00 7.800,00 

13 

Caixa de Som, Bluetooth, Portátil, Show de 

Luzes, à prova de respingos - 240W RMS 

-Potência máxima de saída dos alto-falantes: 

240 watts 

-Resposta de frequência: 40 Hz 

UN. 02 2.990,00 5.980,00 
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-Tecnologia de conectividade: Bluetooth e 

Auxiliar 

-Modo de saída de áudio: Circundante 

Com dois woofers de 6,5 pol. e tweeters de 

domo de 25 mm 

Oferece graves limpos e profundos, e agudos 

cristalinos, mesmo no volume máximo. 

-Dimensões do item P x L x A: 38,4P x 43,7L 

x 72,8A centímetros 

-Peso do item:14 Quilogramas 

Obs.: Similar ao modelo PartyBox Stage 320 
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Sistema portátil sem fio 32 canais áudio 

-Áudio Digital de Alta Qualidade: Áudio 

digital transparente de 24 bits. 

-Faixa de Frequência Estendida: 20 Hz a 20 

kHz (dependente do microfone). 

-Alta Faixa Dinâmica: Faixa dinâmica de 118 

dB. 

-Comutação de Diversidade Preditiva Digital. 

-Níveis de Potência Ajustáveis: Níveis de 

potência comutáveis de 1/10/30 mW 

(dependendo da região e da banda). 

-Largura de Banda de Sintonia: 44 MHz 

(dependente da região). 

-Capacidade de Canais: 32 canais disponíveis 

por banda de frequência (dependendo da 

região). 

-Compatibilidade de Sistemas: Até 10 

sistemas compatíveis por banda de TV de 6 

MHz; 12 sistemas por banda de 8 MHz. 

-Emparelhamento Fácil: Emparelhamento de 

transmissores e receptores por varredura e 

sincronização IR. 

-Duração da Bateria: Até 8 horas com 2 pilhas 

AA ou bateria recarregável opcional Shure 

SB903. 

-Construção Robusta: Construção metálica 

durável. 

-Transmissor Plug-On sem fio 32 canais 

SLXD3 Shure 

-Faixa de frequência: Banda G59 470-514 

MHz 

-Tipo de bateria: Li-Ion recarregável ou 

baterias AA de 1,5 V 

-Material: Alumínio, Liga de Zinco, PC/ABS 

-Dimensões: 4,1x4,1x12,6 cm 

-Peso: 0,200 kg 

UN. 01 5.200,00 5.200,00 

15 

Amplificador de Potência PA5000 600 

Watts 4 Omhs 

-Potência:600W - 300 por canal 

-Potência por canal em 4 ohms (ambos no 

máximo): 

300 W rms 

-Potência por canal em 8 ohms (ambos no 

máximo): 

200 W rms 

Padrão rack 19 

-Dimensões aproximadas do produto:9 x 49 x 

UN. 01 1.881,91 1.881,91 
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33 cm (A x L x C) 

-Dimensões aproximadas da embalagem:10 x 

50 x 34 cm (A x L x C) 

-Peso aproximado do produto:7 Kg 

-Peso aproximado da embalagem:7,4 Kg 

Proteção de curto circuito na saída 

16 

Mesa de Som Bluetooth Equalizador 12 

Canais 

- Mesa de som 12 entradas 

- Entradas balanceadas XLR/P10 

- Equalizador paramétrico de 3 bandas Por 

Canal (low – grave 100Hz / mid – médios 

1Khz / High – agudo 10Khz) 

- Ajuste do pré amplificador (Gain) 

- 1 Saída Auxiliar (AUX SEND) 

- Controle de PAN por canal (Left / Right) 

- Botão Mute – basta apertar para desligar o 

canal enquanto não estiver usando 

- Entrada USB/MP3 

- Entrada de Áudio via Bluetooth 

- + 48v Phantom power 

- Display LCD 

- Equalizador gráfico de 7 bandas para ajuste 

da saída master da console 

- Efeito REPEAT/DELAY 

- Entrada Mic: -60Db 

- Entrada de canal estéreo: -40Db 

- Envio EFX: -20Db 

- Retorno EFF: -20Db 

- Bivolt Automático 

- Tamanho: 60 x 40 x 15 Cm 

- Peso: 6,10 Kg 

UN. 01 1.500,00 1.500,00 
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Caixa Som Ambiente 80 W Rms 6 

Polegadas Preta 

-Potência (RMS): 80W RMS @8 Ohms 

-WOOFER de 6" + Tweeter Piezo 

-Cobertura nominal: 90º H X 90º V 

-Resposta em frequência: 70 a 16khz 

-Sensibilidade (1W@1m): 88 dB 1mts 

-Gabinete Madeira MDF 

-Pés Borracha 

-Conector Pressão 

-Tela em aço 

-Suporte Articulado 

-Dimensões: 59.8cm de largura, 39.8cm de 

altura e 34.7cm de profundidade 

-Peso (Kg) 2,55 incluindo suporte 

Obs.: Modelo semelhante: D602 Ll Áudio 

UN. 13 
214,00 

 
214,00 

1.4- Prazo do contrato 

1.4.1- O prazo de vigência do contrato para o fornecimento dos bens será de 10 (dez) 

dias úteis, contados  do  recebimento definitivo do objeto, nos termos do artigo 105 da 

Lei 14.133/2021. 

1.4.2- O prazo de vigência do contrato de fornecimento do objeto poderá ser 

prorrogado, mantidas as demais condições da contratação decorrente deste termo e 

assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. 
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2.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

2.1-  A Fundamentação  da contratação  e de seus quantitativos  encontram-se 

pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares 

correspondentes, apêndice deste Termo de Referência, no qual foi realizado o devido 

estudo para a escolha da melhor solução a ser contratada. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1- A descrição da solução como um todo é o fornecimento de equipamentos e 

materiais permanentes através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 

visando atender ao DISPENSÁRIO PADRE JOSÉ MARIA FERNANDES COLLAÇO, 

CNPJ. nº 30.412.936/0001-90, referente a transferência de recursos pelo Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social,  oriundos da Emenda Parlamentar nº 

202539420004,  Programação nº 330410220250003 na modalidade fundo a fundo,  

destinados a despesas de INVESTIMENTO (GND4), conforme descrições deste Termo 

de Referência e mediante escolha por licitação na modalidade de Pregão.  

3.2- Assistência técnica 

Os bens permanentes devem estar acompanhados, ainda, do termo de garantia e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada. 

3.2.1-  Rede credenciada de assistência técnica e distribuição de peças. 

A contratada deverá expedir  uma declaração ou qualquer outro meio de prova do 

contratado, indicando o nome das empresas - e seus endereços e telefones - que 

realizem serviços de assistência técnica autorizada pelo fabricante. 

3.3- Catálogos de operação 

A contratada deverá apresentar os  catálogos de operação e manutenção dos 

equipamentos e, quando necessário, manual de serviço, escrito em português. 

3.4- A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.  

4.   MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO 

4.1- Forma de execução e prazo de entrega 

4.1.1 – O fornecimento será efetuado no prazo máximo de 10  (dez) dias úteis e 

começará a fluir a partir do recebimento, pela contratada,  do termo de autorização de 

fornecimento. 
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4.1.2 - Os equipamentos e materiais permanentes deverão ser acondicionados em 

embalagens lacradas, com a identificação dos produtos, fazendo constar sua descrição e 

incluindo marca, fabricante, data de fabricação, validade e outras especificações, de 

acordo com suas características. 

4.1.3 - O(s) bem(ns) entregue(s) deverá(ão) ser novo(s), sem uso anterior, e estar 

estritamente de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e 

a descrição da solução como um todo, detalhada nos Estudos Técnicos Preliminares que 

foram realizados. 

4.1.4 - Os produtos solicitados deverão ser entregues no Serviço de Almoxarifado- SAL 

do ÓRGÃO CONTRATANTE, situado na Rua Eloy Vieira Lannes, nº 71- Bairro 

Braz- Porciúncula/RJ, no período compreendido entre 8h e 17 h, de 2ª à  6ª feiras, 

exceto nos feriados nacionais, do Estado do Rio de Janeiro e do Município de 

Porciúncula. 

4.1.5 - O prazo vertente poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da 

contratação decorrente deste termo e assegurada a manutenção do seu equilíbrio 

econômico-financeiro, na forma prevista  no art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.1.6 – Condições de instalação e montagem 

4.1.6.1 – A Contratada, deverá providenciar a montagem dos equipamentos no local a 

serem indicado pela Coordenação Geral de Assistência Social,  sem  ônus para 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. Sendo que a montagem de todos os 

equipamentos deverá ser feita por equipes próprias da empresa contratada, treinadas e 

capacitadas para o referido serviço, no período compreendido entre 9 horas e 16 horas, 

de 2ª a 6ª feiras, exceto nos feriados nacionais, do Estado do Rio de Janeiro e do 

Município de Porciúncula. 

4.1.6.2- A empresa Contratada deverá ser  responsável pelas despesas com o frete dos 

equipamentos até os locais indicados pela Contratante, com atenção ao 

acondicionamento e arrumação da carga nos veículos, garantindo os compromissos com 

prazos, segurança e integridade dos equipamentos. 

4.1.7 - Garantia técnica 

4.1.7.1-  O prazo de garantia dos equipamentos deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) 

meses, dada pelo fabricante e executada pelo(a) Contratada, cuja vigência terá início na 

data em que ocorrer o recebimento definitivo do objeto, na forma do art. 140, inciso II, 

b, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.1.7.2 - Os itens deverão dispor de garantia contra defeitos de fabricação definida pelo 

fabricante. 

 4.1.8 - Dados complementares 
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O objeto poderá sofrer acréscimos ou supressões nos limites previstos no art. 125 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

4.2-  Reajuste de preços 

O preço a ser pactuado será fixo e irreajustável, inexistindo a possibilidade de adoção 

pelas partes de qualquer espécie de atualização financeira, em que a periodicidade de 

aplicação seja inferior a 12 (doze) meses, em conformidade com o disposto no parágrafo 

1°, do art. 2º da Lei Federal nº 10.192/01. 

4.3-Possíveis impactos ambientais 

4.3.1- O fornecedor deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1/2010, do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), referente aos critérios 

de Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber. 

4.4-Possibilidade de subcontratação 

4.4.1 Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo 

ou em parte do objeto deste termo. 

4.5 - Das obrigações do Fornecedor/ Contratado 

4.5.1-  Manter, durante toda a vigência da contratação, compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas e todas as condições exigidas neste termo. 

4.5.2- Fornecer os materiais  no  local de entrega previsto neste termo, acompanhados 

do(s) correspondentes termo(s) de garantia e assistência técnica. 

4.5.3- Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar 

exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto deste 

termo. 

4.5.4- Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste termo nos limites fixados no 

art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.5.5- Credenciar junto ao ÓRGÃO CONTRATANTE funcionário que atenderá às 

requisições efetuadas pelo gestor da contratação. 

4.5.6- Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto 

deste Termo de Referência em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes dos materiais empregados. 

4.5.7-  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente contratação; 

4.5.8- Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato. 
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4.5.9- Cumprir todas as demais obrigações impostas por este termo e pelo Contrato. 

4.6- Obrigações da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

4.6.1- Solicitar  a  CONTRATADA  a  entrega do material  indicados,   o  dia  que      

deverá  ser entregue, local e horário.   

 4.6.2- Efetuar os pagamentos nos prazos indicados conforme item 8.3.  

4.6.3- Solicitar, na data da entrega do material, e se julgar necessária, a presença de 

servidor do Município, do Setor de Informática.  

4.6.4- Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e 

prazo estabelecidos neste termo. 

4.6.5- Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes 

da CONTRATADA às dependências do ÓRGÃO CONTRATANTE relacionadas à 

execução do objeto deste Termo de Referência. 

4.6.6- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste termo e da proposta,  

para fins de aceitação e recebimento definitivos. 

5. REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO 

OBJETO 

5.1- Qualificação Técnica 

5.1.1- A Contratada deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a empresa cumprido, de 

forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao 

especificado neste TR, com clara menção do produto e execução bem-sucedida, quanto 

ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade dos mesmos. 

5.1.2- A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a 

empresa ou órgão público atestante para fins de aferição. 

5.2-  Regularidade Fiscal  

5.2.1- Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 

não estejam regularizados no SICAF. 

6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, ACEITAÇÃO DO OBJETO E 

PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea ―f‖ da Lei nº 14.133/21) 



 

R u a C é s a r V i e i r a ,  1 0 5  -  C e n t r o  -  T e l  2 2  3 8 4 2  1 3 8 8  –  C e p .  2 8  3 9 0 - 0 0 0  -  P o r c i ú n c u l a - R J 
e - m a i l : p r e g ã o @ p o r c i u n c u l a . r j . g o v . b r – s i t e o f i c i a l : w w w . p o r c i u n c u l a . r j . g o v . b r 

                                                                                                                                                                                                                                                                                        

6.1- A gestão do contrato decorrente deste termo caberá a servidor a ser designado 

formalmente pela Secretaria de Desenvolvimento Social do ÓRGÃO 

CONTRATANTE, que determinará o que for necessário para regularização de faltas 

ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, ficando o titular do 

referido Órgão como corresponsável. 

6.2- A fiscalização da contratação caberá a servidor(es) a ser(em) formalmente 

designado(s) pelo ÓRGÃO CONTRATANTE, lotado(s) na Secretaria de 

Desenvolvimento Social do ÓRGÃO CONTRATANTE, sendo substituído(s), em caso 

de ausência ou impedimento, por outro(s) servidor(es) lotado(s) na mesma 

Coordenadoria.  

6.3- Ficam reservados ao gestor do contrato o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e 

tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para 

o ÓRGÃO CONTRATANTE ou modificação da contratação. 

6.4- As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser 

solicitadas formalmente pela contratada à autoridade administrativa imediatamente 

superior ao gestor, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

6.5- A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela gestão e fiscalização, obrigando-se a 

fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e 

comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades. 

6.6- A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao objeto da 

contratação, às implicações próximas e remotas perante o ÓRGÃO CONTRATANTE 

ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da 

execução contratual não implicará corresponsabilidade do ÓRGÃO CONTRATANTE 

ou de seus prepostos, devendo, ainda, a contratada, sem prejuízo das penalidades 

previstas, proceder ao ressarcimento imediato ao ÓRGÃO CONTRATANTE dos 

prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades. 

6.7- Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos 

Eventual solicitação da CONTRATADA deverá ser encaminhada à Secretaria de 

Desenvolvimento Social do ÓRGÃO CONTRATANTE, localizada na Rua Shuwartz 

Vieira nº 73- Bairro Centro- Porciúncula/RJ, e-mail:  promocao@porciuncula.rj.gov.br 

ou socialporciuncula@hotmail.com 

 

7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1- Recebimento provisório e definitivo do objeto 

mailto:promocao@porciuncula.rj.gov.br
mailto:socialporciuncula@hotmail.com
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7.1.1- O recebimento do objeto será realizado de forma provisória pelo Serviço de 

Almoxarifado (SAL) do ÓRGÃO CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) 

dias corridos, nos termos do art. 140, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.1.2- Recebidos provisoriamente o(s) bem(ns), a fiscalização avaliará as características 

de cada item, identificando eventuais problemas; 

7.1.3- Os bens poderão ser  rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.1.4- Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o objeto foi executado em 

desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a fiscalização notificará por 

escrito a contratada, interrompendo-se os prazos de recebimento e pagamento até que 

sanada a irregularidade. 

7.1.5- Estando em conformidade, será efetuado o recebimento definitivo. 

7.1.6- O recebimento definitivo do objeto será efetuado pelo Serviço de Almoxarifado 

(SAL)  do ÓRGÃO CONTRATANTE, art.140, inciso II, alínea b, da Lei Federal nº 

14.133/2021, no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, depois de verificada a 

conformidade das quantidades e especificações com aquelas contratadas e consignadas 

no Termo de Referência. 

7.1.7- O aceite/aprovação dos produtos pelo ÓRGÃO CONTRATANTE não exclui a 

responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade e/ou qualidade ou 

disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

7.1.8- O(s) bem(ns) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2- Pagamento 

7.2.1- A contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva ao 

Setor de Tesouraria do ÓRGÃO CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil posterior 

à data final do período de adimplemento da obrigação. 

7.2.2- Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal 

correspondente à sede ou filial que apresentou a documentação de habilitação, sem 

emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome do ÓRGÃO CONTRATANTE.  

7.2.3- O pagamento será efetuado pelo ÓRGÃO CONTRATANTE  em uma única 

parcela, à medida que o objeto for executado, mediante crédito em conta corrente da 

contratada, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo, contado da atestação da nota fiscal, 

verificado o recebimento do objeto contratual e cumpridas as formalidades legais e 
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contratuais previstas, bem como observadas as condições estabelecidas neste termo de 

referência e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/21.  

7.2.4- O  referido pagamento será efetuado mediante a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, entrega dos documentos de comprovação de regularidade perante a 

Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT) – Lei nº 12.440/2011), na Contabilidade/Tesouraria e o visto da 

Secretaria requisitante, comprovando a entrega dos materiais.  

7.2.5- Durante a execução contratual, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade do fornecimento para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 

requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

8-  FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1- O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade  pregão, sob a forma eletrônica,  com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO por item. 

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1- A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e 

total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que 

incidam direta ou indiretamente na execução do OBEJTO.  

9.1.1- PREÇOS ESTIMADOS: (ANEXO deste Termo de Referência, elaborado pela 

Coordenadoria Geral de Compras Governamentais, em conformidade com os termos  do 

art. 6º, XXIII, alínea “i”  e art. 23, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2026. 

Unidade Orçamentária (UO): Fundo Municipal de Assistência Social 

Programa de Trabalho (PT): 08 244 0059 2474.2474 

Fonte de Recursos (FR): 660 

Natureza da Despesa (ND):   449052- equipamento e material permanente 

11-APÊNDICES/ANEXOS 

Anexo A  – Estudos Técnicos Preliminares 

 Porciúncula, 17 de julho  de 2026. 
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Elaborado por: 

 

 

Mateus Rodrigues da Silva 

Agente Administrativo 

Matrícula 2312/8 

Aprovado por: 

 

 

Mirela Neta Nunes Gonçalves 

Secretária Mun. de Desenvolvimento 

Social 

Matrícula 79087 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA/RJ 

(Papel timbrado da licitante) 

Processo Administrativo nº xxxx/2026 

Ao(À) Sr(a). Presidente da Comissão / Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de Porciúncula/RJ 

Em atendimento ao disposto no Edital do Pregão Eletrônico nº xxx/2026, 

apresentamos nossa proposta para a: 

Descrição do objeto; 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

1. COMPOSIÇÃO DA PROPOSTA 

Cotamos o objeto licitado pelo valor total de R$ ________ (por extenso), conforme 

tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

01 

 

xx xx R$ ______ R$ ______ 

02 
 

xx xx R$ ______ R$ ______ 

Valor total da proposta: R$ ________ (por extenso). 

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias, conforme exigido no edital. 

3. DADOS DA PROPONENTE 
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Razão Social: ________________________________________________ 

CNPJ: ____________________ Inscrição Estadual: ___________ Inscrição Municipal: 

___________ 

Endereço: ____________________________________________________ 

Telefone(s): ____________________ E-mail: ________________________________ 

Banco: ____________________ 

Agência: ____________________ 

Conta-Corrente: ____________________ 

4. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Nome: ___________________________________________ 

Nacionalidade: ________________ 

Profissão: _____________________ 

Estado Civil: __________________ 

Identidade nº: ____________________ Órgão Expedidor: ____________ Data: //_____ 

CPF: ___________________________ 

5. DECLARAÇÃO 

Declaramos que: 

 A proposta foi elaborada em estrita conformidade com o edital e seus anexos; 

 Assumimos integral responsabilidade pelo cumprimento integral das obrigações 

propostas. 

6. LOCAL E DATA 

(Cidade), ____ de ____________________ de 2025. 

____________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome: ____________________________________ 

Cargo: _____________________________________ 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO xxx/202 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA 

 

Processo Administrativo nº xxxxx/2026 

Contrato celebrado entre o Município de Porciúncula, 

por meio da SECRETARIA MUNICIPAL 

XXXXXXXX, como CONTRATANTE, e a 

______________________, como CONTRATADA, 

________________________________ na forma abaixo. 

 

São partes acordantes do presente contrato, o MUNICÍPIO DE PORCIÚNCULA, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o número 

..................................., através da Secretaria de........................................., com sede à 

....................................... doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste 

ato representado por ..........................................., brasileiro(a), (qualificação da pessoa 

física), residente .................................................., portador da Carteira de identidade n° 

.............................., expedida pelo .............................................., inscrito no CPF sob o 

n° ..................................... e.......(nome da pessoa jurídica ou física), (qualificação da 

pessoa física), (qualificação da pessoa jurídica) pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o número................ e no Estado sob o número,............, com sede 

(residente) na (a)...................., doravante simplesmente denominada CONTRATADA, 

neste ato representado (pessoa jurídica) por seu..........., que se declaram conhecedoras 

do teor do Edital de Pregão Nº xx/xxx, concordando com todos seus certames e 

prometendo cumprir fielmente o que nele está estipulado, sob as seguintes cláusulas e 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos e materiais 

permanentes, novos e sem uso anterior, destinados ao Dispensário Padre José 
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Maria Fernandes Collaço, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social do Município de Porciúncula/RJ, conforme especificações 

técnicas, quantitativos, condições e exigências estabelecidas no Edital do Pregão 

Eletrônico nº 029/2026, no Termo de Referência e nos demais documentos 

integrantes do Processo Administrativo, que passam a integrar este instrumento, 

independentemente de transcrição. 

1.2. Integram o objeto contratual todos os componentes, acessórios, manuais de 

instrução, certificados, registros, cadastros ou homologações perante os órgãos 

competentes, quando exigidos pela legislação aplicável, bem como garantias, 

assistência técnica e demais providências necessárias à adequada e regular entrega dos 

bens, em plena conformidade com as condições pactuadas e com a finalidade a que se 

destinam. 

1.3. A CONTRATADA obriga-se a fornecer integralmente os bens objeto deste 

contrato, em estrita observância às disposições do instrumento convocatório, do Termo 

de Referência e de sua proposta, sendo vedadas exclusões, omissões ou limitações não 

previstas, devendo assegurar a qualidade, segurança, funcionalidade, desempenho e 

conformidade dos equipamentos e materiais permanentes fornecidos. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA, DO PRAZO DE ENTREGA E DO 

FORNECIMENTO DO OBJETO 

2.1. O presente contrato terá vigência pelo prazo de até 12 (doze) meses, contados da 

data de sua assinatura, compreendendo o período necessário à entrega dos 

equipamentos, recebimento provisório e definitivo, pagamento, eventual garantia e 

cumprimento das demais obrigações contratuais, em conformidade com o Edital do 

Pregão Eletrônico nº 004/2026 e o Termo de Referência. 

2.2. O prazo para entrega dos equipamentos e materiais será contado a partir do 

recebimento da Ordem de Fornecimento, Autorização de Compra ou instrumento 

equivalente emitido pela Administração, observadas as condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 
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2.3. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, excepcionalmente, mediante solicitação 

formal e devidamente justificada pela CONTRATADA, desde que previamente aceita 

pela Administração e comprovada a ocorrência de fato superveniente que justifique a 

dilação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.4. O objeto deste contrato não possui natureza continuada, tratando-se de 

fornecimento de bens permanentes, sendo vedada a interrupção injustificada do 

cumprimento das obrigações assumidas dentro do prazo contratual estabelecido. 

2.5. A eventual rescisão contratual observará o disposto nos arts. 137 a 141 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

3.1. O valor do contrato corresponde à proposta vencedora, conforme registrado no 

processo administrativo. 

3.2. O pagamento será efetuado após o recebimento do objeto, mediante apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela fiscalização. 

3.3. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua regularidade 

fiscal, trabalhista, previdenciária e junto ao FGTS, nos termos da legislação vigente. 

3.4. Em caso de atraso imputável exclusivamente à Administração, o valor devido será 

atualizado, nos termos do art. 141, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das dotações orçamentárias 

consignadas no orçamento vigente, conforme indicado no processo administrativo. 

CLÁUSULA QUINTA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. O objeto será recebido: 

a) provisoriamente, para verificação da conformidade; 
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b) definitivamente, após atestada a regular fornecimento, nos termos do art. 140 da Lei 

nº 14.133/2021. 

5.2. Objetos rejeitados deverão ser corrigidos, substituídos ou refeitos pela 

CONTRATADA, sem ônus para a Administração. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS RESPONSABILIDADES 

6.1. A CONTRATADA é responsável: 

I – pela perfeita entrega e fornecimento do objeto; 

II – pela qualidade e adequação do que for entregue ou executado; 

III – pelos danos causados à Administração ou a terceiros; 

IV – pelo cumprimento das obrigações legais, fiscais, trabalhistas e previdenciárias. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se, entre outras: 

I – cumprir integralmente o objeto contratado; 

II – manter as condições de habilitação; 

III – atender às determinações da fiscalização; 

IV – não subcontratar sem autorização; 

V – corrigir falhas sem ônus adicional; 

VI – manter sigilo sobre informações sensíveis. 

 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete à CONTRATANTE: 

I – fiscalizar o fornecimento e a entrega do obejto; 

II – atestar as medições ou notas fiscais; 

III – fornecer informações necessárias à execução; 

IV – aplicar sanções quando cabíveis. 

CLÁUSULA NONA — DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

9.1. Os preços contratados poderão ser reajustados, observado o interregno mínimo de 

12 (doze) meses, contado a partir da data-base definida no instrumento convocatório, 

mediante aplicação do índice de reajuste nele previsto, exclusivamente para as hipóteses 

legalmente admitidas. 
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9.2. Será assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

mediante revisão ou recomposição, sempre que ocorrerem fatos imprevisíveis, 

previsíveis porém de consequências incalculáveis, ou ainda em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, que alterem substancialmente as condições 

originalmente pactuadas, nos termos dos arts. 124 a 135 da Lei nº 14.133/2021, desde 

que devidamente comprovados e formalmente reconhecidos pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS SANÇÕES E DA RESCISÃO 

10.1. Pela inexecução total ou parcial poderão ser aplicadas as sanções previstas nos 

arts. 156 a 167 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. A rescisão contratual observará os arts. 137 a 142 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA PUBLICAÇÃO 

11.1. O extrato do contrato será publicado no PNCP e nos meios oficiais, nos termos do 

art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO FORO 

12.1. Fica eleito o foro da Comarca da sede da Administração Contratante, para dirimir 

eventuais controvérsias. 

 

CONTRATANTE 

Representada pelo(a) Sr.(a) _________ 

 

CONTRATADA 

Representada pelo(a) Sr.(a) _________ 

 

 TESTEMUNHAS: 

Nome:   

CPF nº.: _____________________________ 

Nome: _____________________________ 

CPF nº.: ____________________________ 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO xxx/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA 

(Papel timbrado da licitante) 

Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

________________, com sede à ________________________________________, por 

seu representante legal infra-assinado, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 

xxx/2026, Processo Administrativo nº xxxxx/2026,  declara, sob as penas da lei, que: 

1. REGULARIDADE JURÍDICA 

1.1. Encontra-se regularmente constituída, com ato constitutivo devidamente registrado 

no órgão competente. 

1.2. O representante legal signatário possui poderes para assumir obrigações em nome 

da empresa perante a Administração Pública. 

1.3. Não se encontra em estado de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

insolvência civil, dissolução ou qualquer outra situação impeditiva à contratação (Lei 

14.133/2021, art. 63, I). 

2. REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

2.1. Declara possuir capacidade econômico–financeira para cumprimento das 

obrigações contratuais, atendendo ao art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. Declara que não apresenta registro impeditivo no CADIN ou em bancos de 

inadimplentes que impeçam a contratação com a Administração. 

3. REGULARIDADE TÉCNICA 

3.1. Cumpre integralmente os requisitos de qualificação técnica previstos no edital. 

3.2. Declara possuir aptidão técnica compatível com o objeto licitado, conforme art. 67 

da Lei nº 14.133/2021. 
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4. REGULARIDADE TRABALHISTA – ART. 7º, XXXIII, CF 

4.1. Declara não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, nem menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo aprendiz a partir de 14 

anos. 

5. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

5.1. Declara não haver fato superveniente impeditivo de sua habilitação ou contratação e 

se compromete a comunicar qualquer alteração imediatamente (art. 64 da Lei 

14.133/2021). 

6. DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

6.1. Declara que a proposta foi elaborada de forma independente, sem prática de 

condutas anticoncorrenciais, conforme legislação vigente. 

7. DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA / EPP (quando aplicável) 

( ) A empresa é ME/EPP e declara atender integralmente ao art. 3º da LC nº 123/2006, 

fazendo jus ao tratamento diferenciado dos arts. 42 a 49 e do art. 44 da Lei 14.133/2021. 

( ) A empresa não é ME/EPP. 

8. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

8.1. Declara que não possui relação de parentesco ou vínculo impeditivo com agentes 

públicos da Administração Municipal, conforme Decreto Federal nº 7.203/2010 e 

princípios da moralidade administrativa. 

9. DECLARAÇÃO RELATIVA AO ART. 9º, §1º, DA LEI 14.133/2021 

9.1. Declara que não incorre em impedimento de contratação por conflito de interesses, 

vedação legal, vínculo funcional ou cargo incompatível com a licitação. 

10. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
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10.1. Declara cumprir as regras de contratação de pessoas com deficiência e 

reabilitados, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021, quando aplicável. 

11. DECLARAÇÃO DO ART. 68, VI, DA LEI Nº 14.133/2021 

11.1. Declara que cumpre as exigências relativas ao combate ao trabalho degradante, 

forçado ou análogo à escravidão. 

12. DECLARAÇÃO RELATIVA AO ART. 63, I, DA LEI Nº 14.133/2021 

12.1. Declara estar em situação regular perante as exigências de habilitação jurídica, 

fiscal, trabalhista, técnica e econômico-financeira. 

13. VERACIDADE 

13.1. O declarante assume integral responsabilidade pelas informações prestadas, ciente 

de que a falsidade implicará nas sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

Porciúncula/RJ, ____ de ________________ de 2025. 

[Nome do Representante Legal] 

[Cargo] 

[Empresa – CNPJ] 


